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verdadeiramente global, e a habitação um 
dos motores centrais das dinâmicas de 
opressão e resistência, o livro de Madden 
e Marcuse constitui um importante avanço, 

embora parcial, para uma compreensão da 
“crise planetária da habitação”.

Simone Tulumello

Gingras, Yves (2014), Les dérives de l’évaluation de la recherche. Du bon 
usage de la bibliométrie. Paris: Editions Raisons d’Agir, 122 pp.

As tecnologias que mais se desenvol-
vem hoje são as da gestão, da coleta, da 
análise e transmissão das informações.  
Nesse sentido, são elaborados diversos 
indicadores de excelência e de qualidade 
que se multiplicam, ao mesmo tempo 
que se camuflam as bases de construção 
desses indicadores estatísticos. É no 
contexto de reforma das universida-
des, particularmente na Europa, desde 
o início do ano 2000, que o conceito 
central passou a ser a avaliação. Tudo 
deve ser avaliado no ensino superior: os 
professores, os pesquisadores, os alunos,  
os programas de formação e as universi-
dades. O método empregado consiste em 
utilizar as publicações e citações como 
indicadores de produção científica. Estes 
são utilizados como medidas objetivas 
do valor dos resultados das pesquisas. 
Mediante o avanço dos modos de ava-
liação, muitos são os pesquisadores que 
criticam a bibliometria e seus efeitos per-
versos. A bibliometria tornou-se sinônimo 
de avaliação, como se o único objetivo do 
trabalho acadêmico fosse a avaliação da 
pesquisa. 
O objetivo do livro de Yves Gingras não é 
apenas apresentar, de modo sistemático, os 
métodos bibliométricos de pesquisa e seus 
diferentes usos, mas também demonstrar 
que a bibliometria é um campo cujos 
modos de aplicação são mais abrangentes. 
O livro contém quatro capítulos.

No primeiro, o autor faz uma descrição 
das origens e dos modos de utilização da 
bibliometria, uma subárea da cientome-
tria. Aquela se limita à análise das publi-
cações e seus proprietários, enquanto a 
tarefa da cientometria é medir o conjunto 
das atividades científicas. Antes da exis-
tência dos computadores, as análises 
eram feitas manualmente. Para o autor, 
é a publicação do estudo do estatístico 
Alfred Lotka sobre a distribuição da pro-
dutividade científica dos pesquisadores 
que define o início da bibliometria, nos 
anos 1920. 
Segundo Benoît Godin, os psicólogos 
fizeram o primeiro estudo, no início do 
século XX, analisando a evolução das 
publicações da área da psicologia. No 
entanto, o seu objetivo não era criar 
uma lei geral como fez Lotka (Gingras, 
2014: 16). A quantidade de revistas está 
em constante crescimento e as pesquisas 
dos bibliotecários se interessaram por 
métodos objetivos que permitam selecio-
nar as mais úteis para os pesquisadores.  
É nesse contexto de gestão das revistas, 
com a análise sistemática das referências 
(citações) contidas nesses periódicos, que 
a bibliometria emerge.
A análise descritiva foi aplicada pri-
meiramente às ciências da natureza e,  
posteriormente, às ciências huma-
nas e sociais. O autor constatou que, 
depois da Segunda Guerra Mundial, 



Recensões | 177

com o aumento da quantidade de arti-
gos publicados, tornou-se impossí-
vel para um pesquisador acompanhar 
as publicações de sua própria área.  
A concepção que surge é a de um sistema 
de indexação de todos os artigos citados.  
O objetivo é facilitar a pesquisa biblio-
gráfica utilizada nos artigos citados, para 
encontrar outros que estudam o mesmo 
objeto. Isso permite construir rapida-
mente uma bibliografia pertinente. 
Para Yves Gingras, o contexto de emer-
gência da bibliometria sugere que o 
objetivo é a gestão da literatura científica, 
não tendo nenhuma relação direta com a 
avaliação da pesquisa ou do pesquisador, 
temática que não aparece no período. 
É no início de 1980 que a bibliometria 
começa a ser utilizada para avaliação dos 
grupos de pesquisa e se torna um instru-
mento de gestão da carreira universitária. 
Durante os anos 1990, torna-se um ins-
trumento de avaliação dos pesquisadores.
No segundo capítulo, o autor demonstra 
como a bibliometria pode se tornar um ins-
trumento indispensável para a pesquisa.  
Os formatos de papel do índex não 
permitiam uma análise global, o que é 
possível hoje com a Internet. As tec-
nologias da informação e comunicação 
transformaram o índex em uma verda-
deira base de dados. Com esse avanço, 
a partir das bases de dados bibliométri-
cos, é possível encontrar as citações dos 
autores de um artigo. Isso possibilita 
estabelecer relações entre a pesquisa 
científica e a inovação tecnológica.  
A bibliometria consistia apenas em contar 
os documentos, o que permitia ter uma 
visão do desenvolvimento e da estrutura 
da ciência em diferentes países.
Convém ressaltar que não se pode ter uma 
visão global da ciência, sem a bibliome-
tria que fornece os principais indicadores 
do avanço da ciência desde 1970. Assim,  
a maioria dos artigos das ciências humanas 

faz referências a livros e não a artigos; 
nas áreas da física e da química, 80% 
dos artigos se referem a outros artigos. 
Daí a diferença entre as práticas de 
pesquisa das diferentes disciplinas.  
O autor alerta para o perigo da imposição 
de um modelo único de elaboração de 
divulgação dos resultados da pesquisa 
(p. 38). 
A análise das citações permite compreen-
der o modo de recepção de uma teoria.  
O autor demonstra que o Science 
Citation Index (SCI) era primeira-
mente um instrumento de pesquisa 
bibliográfica e não um instrumento 
para medir a performance dos pesqui-
sadores. A difusão da SCI modifica as 
práticas científicas que serão vigiadas 
por avaliadores, sobretudo desde 1970, 
momento em que as citações passam  
a ser consideradas como instrumentos de 
medida da qualidade da pesquisa. Para 
Gingras, um dos efeitos perversos desse 
modelo é a autocitação (p. 52).  
No terceiro capítulo, Gingras analisa a 
lógica da multiplicação de avaliações, 
as quais são submetidas ao universo do 
ensino superior e da pesquisa e à maneira 
de impor progressivamente os métodos 
bibliométricos, desde 1970. O autor 
rejeita de imediato a ideia neoliberal de 
que a pesquisa ficou muito tempo sem 
ser avaliada. Ora, desde o século XVII, 
a avaliação da pesquisa está presente 
no processo da institucionalização da 
pesquisa científica e o problema hoje é 
a natureza da sua proliferação e não a 
avaliação em si mesma. É preciso dizer 
que a avaliação era entendida como um 
instrumento interno que faz avançar o 
debate e as inovações científicas.
Durante muito tempo, a avaliação era 
feita pelos pares, como Isaac Newton 
foi avaliado, ao submeter um artigo em 
1672. Da mesma forma, Max Planck 
preferia solicitar alterações, a recusar 
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o artigo de um colega. Albert Einstein, 
cujos artigos eram sempre aceitos, ficou 
surpreso, ao ser informado que seu 
artigo havia sido recusado pela Physical 
Review. Ele considerou as observações 
e publicou em outra revista (pp. 56-57). 
O mesmo processo de avaliação de 
artigos se aplica a projetos de pesquisa, 
cuja finalidade é a alocação dos recursos 
financeiros. A objetividade dos números 
esconde o consenso entre os membros da 
comissão avaliadora dos projetos. A ava- 
liação analisada dos pesquisadores é um 
tipo de procedimento administrativo 
que, usando os dados da bibliometria, 
suscitou inquietação desde o nascimento 
deste método. 
Para Eugene Garfield, as citações permi-
tem o acesso aos artigos e aos que citam, 
o que ajuda a emitir um julgamento. 
A quantidade de citações não pode 
substituir tal julgamento (p. 60). Todo 
instrumento pode se distanciar dos usos 
legítimos e, no caso analisado, cabe ao 
campo acadêmico reflexão crítica sobre 
a avaliação, para impedir os efeitos dos 
indicadores como definidor da perfor-
mance do pesquisador. 
No último capítulo, Gingras analisa os 
indicadores mais utilizados para avaliar 
os pesquisadores e, ao mesmo tempo, cri-
tica os modos de aplicação. Ele entende 
por indicador uma variável que pode ser 
medida e que visa representar fielmente 
a relação entre um conceito dado e a 
propriedade do objeto a ser medido. 
Como exemplo, ele cita a inflação (p. 92). 
O que surpreende mais o autor é o fato 
de que a multiplicação de indicadores 
não é acompanhada por critérios bem 
definidos, para controlar a validade des-
ses indicadores. O autor analisa as várias 
fontes de dados como a Web of Science, 
a Scopus e o Google Scholar e consta que 
a tendência nos debates sobre a avalia-
ção é reduzir tudo ao mesmo indicador. 

Como no caso da economia em que o 
crescimento é medido a partir de um 
indicador principal o PIB. A questão 
central diz respeito à classificação que 
serve o marketing das universidades e, 
portanto, à competição entre as univer-
sidades e os pesquisadores. 
Desde os anos 1990, promove-se o mer-
cado mundial da educação superior e 
tudo se inscreve na corrente do neolibe-
ralismo que transforma as universidades 
em um mercado como os outros. Alguns 
especialistas da avaliação atestam que as 
avaliações praticadas não têm nenhum 
valor científico, sendo que muitas uni-
versidades a utilizam para vender sua 
qualidade. O autor fundamenta-se em 
dados empíricos (pp. 98-99) e conclui 
afirmando que a bibliometria é essen- 
cial para fazer a cartografia global do 
estado da pesquisa, identificar as diversas 
tendências da pesquisa e das práticas 
de publicação nas diversas disciplinas.  
No entanto, o seu modo de aplicação 
para avaliar a produtividade é um desvio 
de finalidade que pode ser perverso.
Gingras analisa os modos de emergên-
cia da avaliação e seus efeitos, mas na 
conclusão não faz uma crítica à situação 
atual da avaliação dos pesquisadores, 
nem aponta alternativas de ação para 
combater os efeitos do produtivismo 
na vida cotidiana dos pesquisadores.  
O autor faz referência, mas não apro-
funda a ideia de que a avaliação é um 
mecanismo moderno de controle e ins-
trumento de gestão que emerge com a 
estatística e o mercado do conhecimento.
Desse modo, a estatística tem uma legi-
timidade científica como instrumento 
de prova, mas isso não é suficiente, pois 
ela tem igualmente uma legitimidade 
social para poder exercer um papel de 
coordenação, ou seja, de linguagem 
comum entre os atores sociais. Os usos 
sociais dos instrumentos estatísticos e 



Recensões | 179

da avaliação se constituem como novos 
modos de dominação, de gestão e de 
governança. Assim, a política dos indica-
dores estatísticos domina a sociedade ao 
retroagir sobre os comportamentos dos 

atores sociais, mas isso é mais perceptível 
do ponto de vista de uma sociologia da 
quantificação. 

Antonio Paulino de Sousa

Klein, Naomi (2016), Tudo pode mudar. Capitalismo vs. clima. Tradução 
de Ana Cristina Pais. Lisboa: Editorial Presença, 653 pp.

Vivemos em tempo de crise. As escolhas 
que fizermos serão decisivas. Ou mudamos 
radicalmente o nosso sistema económico, 
ou ele muda radicalmente o nosso mundo. 
O capitalismo e o clima estão em colisão. 
As alterações climáticas são uma batalha 
entre o capitalismo e o planeta. É esta 
a tese da jornalista e ativista canadiana 
Naomi Klein. Publicado em 2014,1 Tudo 
pode mudar pode ser considerado uma 
sequela de um livro anterior que a autora 
intitulou A doutrina do choque: a ascensão 
do capitalismo de desastre.2 Em 2008, 
Naomi Klein argumentou que o mercado 
desregulado e global não triunfou demo-
craticamente. Pelo contrário, o capitalismo 
usa constantemente a violência contra o 
indivíduo e a sociedade, aproveitando-se 
das crises (guerra, desastres ou insegu-
rança) para introduzir medidas impopu-
lares de choque económico. Também 
podemos considerar Tudo pode mudar3 
como mais um volume da sua crítica ao 
capitalismo. Vale a pena recordar outro 
livro da autora publicado em 2000, com 
o título No Logo,4 onde aborda as más 
práticas das grandes marcas, desde o 

dinheiro que gastam em publicidade e 
seus efeitos negativos, à exploração dos 
seus trabalhadores.
Em Tudo pode mudar a autora sustenta que 
a problemática das alterações climáticas 
traz consigo um “poder revolucionário” 
(Capítulo 1). Para evitar um “futuro som-
brio” é necessário mudar o modo como 
vivemos e “como as nossas economias 
funcionam”, mudar as “histórias que 
contamos sobre o nosso lugar na Terra” 
(p. 15). A crise climática pode, por isso, 
“constituir a base de um poderoso movi-
mento de massas” (p. 19). 
Num regresso à sua crítica do “funda-
mentalismo do mercado livre” (Capítulo 
2), Klein denuncia a imposição de um 
quadro político global com máximas 
liberdades para as empresas multinacio-
nais, que detêm demasiado poder político. 
Denuncia os mecanismos que lhes dão 
esse poder. Salienta a existência de lóbis 
ideológicos e económicos poderosos 
por detrás do negacionismo em matéria 
climática. Segundo ela, podemos encon-
trar nas negociações internacionais das 
últimas décadas dois processos paralelos: 

1   Naomi Klein (2014), This Changes Everything: Capitalism vs. The Climate. New York: Simon 
& Schuster, Inc.
2   Naomi Klein (2008), The Shock Doctrine: The Rise of Disaster Capitalism. New York: Henry 
Holt and Company, Inc.
3   Venceu o prémio Hilary Weston Writers’ Trust Prize for Nonfiction.
4   Naomi Klein (2000), No Logo: Taking Aim at the Brand Bullies. Toronto: Vintage Canada Edition, 
Random House of Canada Limited.


